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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MATHEUS HENRIQUE DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : EDNA MARA DA SILVA ABOU DEHN - SP371074

AMANDA ABOU DEHN E OUTRO - SP423741
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. FIXAÇÃO DE 
REGIME INICIAL FECHADO. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
DESFAVORÁVEL. MAUS ANTECEDENTES.  
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. INVIABILIDADE DE ALTERAÇÃO 
DO REGIME. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
denegou habeas corpus, mantendo a fixação do regime inicial 
fechado para o cumprimento da pena de 5 anos e 10 meses de 
reclusão, em razão da presença de circunstância judicial 
desfavorável (maus antecedentes).
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.Há duas questões em discussão: 
(i) verificar a adequação da fixação do regime inicial fechado, 
considerando o quantum de pena e a existência de 
circunstâncias judiciais desfavoráveis; 
(ii) analisar a possibilidade de substituição da pena privativa de 
liberdade por restritivas de direitos, à luz dos critérios previstos 
no art. 44 do Código Penal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.A presença de circunstância judicial desfavorável (maus 
antecedentes) foi utilizada para elevar a pena-base acima do 
mínimo legal e justifica a fixação de regime mais gravoso, 
conforme o art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal, e a 
jurisprudência consolidada do STJ.
4.A substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de 
direitos não é cabível, nos termos do art. 44, III, do Código 
Penal, uma vez que os maus antecedentes tornam a medida 
socialmente desaconselhável.
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5.A jurisprudência desta Corte e do STF reconhece que 
circunstâncias judiciais desfavoráveis são elementos suficientes 
para recrudescer o regime prisional inicial.
6.A análise dos elementos concretos que levaram à fixação do 
regime inicial e à negativa de substituição da pena demanda 
reexame de matéria fático-probatória, o que é inviável na estreita 
via do habeas corpus e do agravo regimental.
IV. DISPOSITIVO
7.Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 13/02/2025 a 
19/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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1.Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
denegou habeas corpus, mantendo a fixação do regime inicial 
fechado para o cumprimento da pena de 5 anos e 10 meses de 
reclusão, em razão da presença de circunstância judicial 
desfavorável (maus antecedentes).
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.Há duas questões em discussão: 
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considerando o quantum de pena e a existência de 
circunstâncias judiciais desfavoráveis; 
(ii) analisar a possibilidade de substituição da pena privativa de 
liberdade por restritivas de direitos, à luz dos critérios previstos 
no art. 44 do Código Penal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.A presença de circunstância judicial desfavorável (maus 
antecedentes) foi utilizada para elevar a pena-base acima do 
mínimo legal e justifica a fixação de regime mais gravoso, 
conforme o art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal, e a 
jurisprudência consolidada do STJ.
4.A substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de 
direitos não é cabível, nos termos do art. 44, III, do Código 
Penal, uma vez que os maus antecedentes tornam a medida 
socialmente desaconselhável.

Documento eletrônico VDA45506209 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 07/02/2025 15:17:58
Código de Controle do Documento: 2772c573-67ce-46d9-a121-1d6ecc8c0809



5.A jurisprudência desta Corte e do STF reconhece que 
circunstâncias judiciais desfavoráveis são elementos suficientes 
para recrudescer o regime prisional inicial.
6.A análise dos elementos concretos que levaram à fixação do 
regime inicial e à negativa de substituição da pena demanda 
reexame de matéria fático-probatória, o que é inviável na estreita 
via do habeas corpus e do agravo regimental.
IV. DISPOSITIVO
7.Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 137-140).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

O agravado, apesar de intimado, não apresentou as contrarrazões (e-
STJ fl. 143).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 118-122):

Cuida-se de habeas corpus impetrado em favor de MATHEUS 
HENRIQUE DOS SANTOS em que se aponta como autoridade 
coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
(Revisão Criminal n. 2298607- 98.2021.8.26.0000 ).

O paciente foi condenado pela prática do crime previsto no art. 33, 
caput , c/c o 40, III, da Lei 11.343/2006, e, em razão do parcial 
provimento da revisão criminal interposto na origem, teve a pena 
redimensionada para 5 anos e 10 meses de reclusão, no regime 
fechado, além do pagamento de 583 dias-multa (e-STJ fls. 16-38).

A defesa alega, em síntese, que: a) "o Magistrado “a quo” pecou ao 
apegar-se à gravidade abstrata do delito. Com efeito, exasperou-se o 
regime inicial do cumprimento da pena em razão apenas e tão 
somente da reincidência do acusado" (e-STJ fl. 6); b) "o regime inicial 
de cumprimento de pena semiaberto era suficiente para um agente 
condenado a pena inferior a 8 (oito) anos de reclusão" (e- STJ fl. 8); e 
c) "no caso concreto, o regime de cumprimento de pena aplicado deve 
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ser o intermediário, em atenção ao princípio da individualização da 
pena, posto que não se verifica nos autos condição especial que 
poderia justificar o regime fechado; não houve, por exemplo, dolo 
exacerbado em sua conduta" (e-STJ fl. 14).

Requer a concessão da ordem para que seja alterado o regime para o 
semiaberto. Informações prestadas (e-STJ fls. 50-97).

Informações prestadas (e-STJ fls. 50-97).

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do 
writ (e-STJ fls. 102-106).

Intimada, a parte manifestou interesse no prosseguimento do feito (e- 
STJ fls. 111-112).

É o relatório.

Decido.

Conforme relatado, a questão cinge-se à fixação do regime inicial de 
cumprimento de pena.

A Corte local assim fundamentou a controvérsia (e-STJ fls. 31-34):

A pena-base partiu de 1/6 acima do mínimo legal, porquanto o 
peticionário ostenta maus antecedentes. [...] Na última fase do cálculo 
dosimétrico, inafastável a elevação de 1/6, prevista no artigo 40, da Lei 
nº 11.343/06, pela implementação do seu inciso III, vez que restou 
suficientemente evidenciado e caracterizado que o tráfico foi cometido 
nas imediações de diversos locais elencados no mencionado 
dispositivo legal, causa de aumento ratificada pelo v. Acórdão. [...] 
Conserva-se o regime inicialmente fechado, porque mais adequado à 
espécie, aqui individualizado como necessário e suficiente, seja para 
reprovação e prevenção do crime, tanto por fundamento na Lei nº 
8.072/90, com a redação dada pela Lei nº 11.464/07, quanto pelo 
desfavorecimento das circunstâncias e consequências fáticas 
concretamente recolhidas nos autos originários (quantidade, 
diversidade e natureza extremamente destrutiva dos entorpecentes, e 
que a conduta ilícita era praticada nas imediações de 
estabelecimentos elencados no inciso III, do artigo 40, da Lei 
Antidrogas), aqui minudentemente aferidas.

Quanto à fixação do regime prisional, deve ser observado o disposto 
nos arts. 33 e 59 do Código Penal, bem como as Súmulas 440 do 
Superior Tribunal de Justiça e 718 e 719 do Supremo Tribunal Federal.

Nota-se que o Tribunal de origem fixou o regime fechado em razão da 
presença de circunstâncias judiciais desfavoráveis (maus 
antecedentes) e nas consequências fáticas do delito, fundamento que 
demonstra a gravidade concreta do crime e exige maior 
reprovabilidade da conduta.

Assim, além do quantum de pena aplicado em concurso material, é 
cabível a imposição de regime mais gravoso, ante os maus 
antecedentes, mostrando-se viável a fixação do modo semiaberto, nos 
termos do art. 33, §§ 2º e 3º, do CP.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ESTELIONATO. PENA-BASE. MAUS ANTECEDENTES. AUMENTO 
JUSTIFICADO. HISTÓRICO CRIMINAL. SENTENÇA PENAL 
TRANSITADA EM JULGADO ANTES DA SENTENÇA EM ANÁLISE. 
OFENSA À SÚMULA N. 444 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
- STJ. INEXISTENTE. EXISTÊNCIA DE OUTRAS DENÚNCIAS. 
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CUMPRIMENTO DE PENA EM REGIME MAIS GRAVOSO E 
AFASTAMENTO DA SUBSTITUIÇÃO DA SANÇÃO CORPORAL POR 
RESTRITIVAS DE DIREITO. POSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIA 
NEGATIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ARGUIÇÃO DE 
EXTINÇÃO DA CONDENAÇÃO. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 1. As instâncias ordinárias consideraram como 
desfavorável apenas uma das circunstâncias judiciais, tomando por 
base o histórico criminal do ora agravante (sentença transitada em 
julgado e ocorrências registradas por estelionato, apropriação indébita, 
violência doméstica e receptação), aumentando a pena-base em 4 
meses. Tal proceder não confronta a jurisprudência desta Corte. A 
condenação por fato anterior transitou em julgado antes da sentença 
em análise, não havendo se falar em violação da Súmula n. 444 do 
STJ. 2. "A determinação do regime inicial de cumprimento da pena far-
se-á com observância dos critérios previstos no art. 59 deste Código". 
Assim, a presença de circunstância judicial desfavorável justifica a 
imposição do regime intermediário, bem como veda a substituição da 
pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, ainda que a pena 
seja inferior a 4 anos de reclusão. 3. A alegação de ocorrência de 
extinção da condenação não foi objeto de debate pelo Tribunal de 
origem, faltando o prequestionamento, viabilizador do recurso especial. 
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg nos E Dcl no AgRg no AR Esp 
2.087.968/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 3/10/2023, D Je de 6/10/2023) (grifamos)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ESTELIONATO. DOSIMETRIA. ANTECEDENTES. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. REFORMATIO IN PEJUS. NÃO 
OCORRÊNCIA. REGIME INICIAL MAIS BRANDO. SUBSTITUIÇÃO 
DAS PENAS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. [...] 2. Em razão dos maus antecedentes do 
Recorrente, está plenamente justificada a adoção do regime inicial 
semiaberto e a negativa de substituição da pena privativa de liberdade, 
nos termos dos arts. 33, § 3.º, e do art. 44, inciso III, ambos do Código 
Penal. 3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AR Esp 
2.377.407/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
17/10/2023, D Je de 20/10/2023)

A substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos é 
possível quando se encontrem preenchidos os requisitos subjetivo e 
objetivo previstos no art. 44 do Código Penal. No caso de reincidentes, 
existe a possibilidade de deferimento do direito nos termos do § 3º do 
mesmo dispositivo legal, que assim dispõe:

Art. 44. As penas restritivas de direitos são autônomas e substituem as 
privativas de liberdade, quando: [...] § 3º Se o condenado for 
reincidente, o juiz poderá aplicar a substituição, desde que, em face de 
condenação anterior, a medida seja socialmente recomendável e a 
reincidência não se tenha operado em virtude da prática do mesmo 
crime.

Observa-se do supratranscrito trecho do acórdão recorrido que o 
Tribunal a quo, ao negar a substituição da pena privativa de liberdade 
por restritivas de direitos, consignou que "considerando os maus 
antecedentes criminais do réu, não é socialmente recomendável, nos 
termos do art. 44, inciso III, do Código Penal, pelo que foi bem 
afastada na r. sentença recorrida" (e-STJ fl. 55).

Acrescente-se que o recorrente ostenta circunstância judicial 
desfavorável (maus antecedentes), situação a demonstrar não ser a 
substituição da pena socialmente recomendável.

A propósito:
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PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ESTELIONATO. DETRAÇÃO PENAL. ART. 
387, § 2º, DO CPP. REGIME INICIAL SEMIABERTO FIXADO EM 
RAZÃO DE CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL NEGATIVA. 
POSSIBILIDADE. IRRELEVÂNCIA DO DESCONTO DO PERÍODO DE 
PRISÃO CAUTELAR. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. ALEGAÇÃO DE 
OMISSÃO DA DECISÃO AGRAVADA. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO 
REGIMENTAL. ERRO GROSSEIRO. AGRAVO REGIMENTAL 
CONHECIDO EM PARTE E NÃO PROVIDO. [...] 5. É firme o 
entendimento deste Superior Tribunal no sentido de que a existência 
de circunstância judicial desfavorável (art. 59, do CP) não apenas 
justifica a imposição de regime prisional mais gravoso, mas impede a 
substituição da pena por restritivas de direitos, de acordo com o 
disposto no art. 44, inciso III, do CP. 6. In casu, malgrado estabelecida 
a reprimenda definitiva em 1 ano, 6 meses e 20 dias de reclusão, a 
pena-base foi fixada acima do mínimo legal em razão da presença de 
circunstância judicial desfavorável (antecedentes), o que torna inviável 
a substituição da pena por restritiva de direitos, de acordo com o 
disposto no art. 44, do CP, uma vez que demonstra não ser a medida 
socialmente recomendável, nem suficiente à prevenção e repressão do 
crime. 7. Agravo regimental parcialmente conhecido e não provido. 
(AgRg no R Esp 2.087.185/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 22/8/2023, D Je de 28/8/2023.)

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
. CRIME DO ART. 302, PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO II, E ART. 310, 
AMBOS DA LEI N. 9.503/1997. PRESCRIÇÃO. INDEVIDA 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO 
FÁTICO PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. CRIME DO ART. 310 DA 
LEI N. 9.503/1997. CRIME DE PERIGO ABSTRATO. REGIME INICIAL 
SEMIABERTO. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE. AGRAVO 
DESPROVIDO. [...] 7. Por fim, não se mostra viável a substituição da 
pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, pois, consoante 
vedação do art. 44, II e II, e § 3º, do Código Penal, o paciente possui 
circunstâncias judiciais desfavoráveis. 8. Agravo regimental 
desprovido. (AgRg no HC 660.844/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 10/5/2022, D Je de 16/5/2022).

Ante o exposto, denego o presente habeas corpus."

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte, ao considerar legítima a determinação de 
regime mais gravoso, quando há o reconhecimento de circunstância judicial 
desfavorável, no caso, maus antecedentes. Veja-se:

 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. ABRANDAMENTO DO REGIME PRISIONAL. 
INVIABILIDADE. MONTANTE DA PENA E CIRCUNSTÂNCIA 
JUDICIAL DESFAVORÁVEL. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Apesar de o montante da sanção, superior a 4 e inferior a 8 anos de 
reclusão, permitir, em tese, a fixação do regime prisional intermediário, 
deve ser mantido o regime prisional inicial mais gravoso, ante a 
existência de circunstância judicial negativa (maus antecedentes), 
tanto que a pena-base foi fixada acima do mínimo legal, o que, 
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segundo a jurisprudência desta Corte, é condição apta a recrudescer o 
regime prisional, nos moldes do art. 33, § 3º, do Código Penal. 
Precedentes.

2. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 911.702/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 21/5/2024, DJe de 28/5/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. DECISÃO MONOCRÁTICA. TRÁFICO DE 
DROGAS. PLEITO DE APLICAÇÃO DA CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO DO § 4 º D O ARTIGO 33 DA LEI DE DROGAS. 
IMPOSSIBILIDADE. MAUS ANTECEDENTES CONFIGURADOS. 
AUSÊNCIA DE REQUISITO PARA CONFIGURAÇÃO DA BENESSE. 
REGIME PRISIONAL FECHADO. ADEQUADO. PRESENÇA DE 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL QUE ELEVOU A 
PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental 
deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos.

II - Os requisitos previstos na causa de diminuição (o agente ser 
primário, de bons antecedentes, não se dedicar às atividades 
criminosas nem integrar organização criminosa) são de observância 
cumulativa, vale dizer, a ausência de qualquer deles, implica a não 
aplicação da causa de diminuição de pena.

III - Na ausência de indicação pelo legislador das balizas para o 
percentual de redução previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06, a 
natureza e a quantidade de droga apreendida, assim como as demais 
circunstâncias do art. 59 do CP, podem ser utilizadas na definição de 
tal índice ou, até mesmo, no impedimento da incidência da minorante. 
Na hipótese, a Corte originária consignou que o paciente possui maus 
antecedentes, razão pela qual considerou que o paciente se dedica à 
atividade criminosa.

IV - Segundo pacífica jurisprudência desta Corte Superior, a 
existência de circunstância judicial desfavorável (maus 
antecedentes), com a consequente fixação da pena-base acima do 
mínimo legal, autoriza a determinação de regime inicial mais 
gravoso do que o cabível em razão do quantum de pena 
cominado. Nesse sentido os seguintes precedentes: (AgRg no HC 
n. 283.446/RJ, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 
09/02/2017); (RHC n. 68.115/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro 
Dantas, DJe de 19/12/2016); (AgRg no AREsp n. 908.298/SP, 
Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 
21/10/2016).

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 924.926/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 16/9/2024.) (grifos 
acrescidos)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 777.678 / SP
Número Registro: 2022/0327653-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00046961020208260154 15041547120198260664 22986079820218260000 46961020208260154

Sessão Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : AMANDA ABOU DEHN E OUTRO
ADVOGADOS : EDNA MARA DA SILVA ABOU DEHN - SP371074

AMANDA ABOU DEHN - SP423741
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : MATHEUS HENRIQUE DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MATHEUS HENRIQUE DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : EDNA MARA DA SILVA ABOU DEHN - SP371074

AMANDA ABOU DEHN E OUTRO - SP423741
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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